
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148873 - ES(2026/0011830-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - ES017315
MARIA LUCILIA GOMES - ES010968A
MARIA LUCILIA GOMES - ES010968

AGRAVADO : KEYLA DUARTE FERREIRA
ADVOGADOS : LARA VERBENO SATHLER - ES019216

ALONSO FRANCISCO DE JESUS COUTINHO - ES031430

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA
COMINATÓRIA (ASTREINTES). INTIMAÇÃO PESSOAL DO
DEVEDOR. . . AGRAVO SÚMULA 410/STJ  TEMA 1.296/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da tese firmada para o , Tema 1.296/STJ  "a prévia intimação
pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer ou de não
fazer especificada na decisão judicial é pressuposto para a incidência da
multa coercitiva, nos termos da , cujo teor permanece Súmula n. 410/STJ
hígido após a entrada em vigor do CPC de 2015".
2. A mera manifestação do advogado nos autos, ainda que acompanhada de
documentos relacionados ao cumprimento da obrigação, não configura
ciência inequívoca da parte devedora nem supre a necessidade de intimação
pessoal para fim de incidência das astreintes.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/05/2026  18/05/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA
COMINATÓRIA (ASTREINTES). INTIMAÇÃO PESSOAL DO
DEVEDOR. . . AGRAVO SÚMULA 410/STJ  TEMA 1.296/STJ
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da tese firmada para o , Tema 1.296/STJ  "a prévia intimação
pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer ou de não
fazer especificada na decisão judicial é pressuposto para a incidência da
multa coercitiva, nos termos da , cujo teor permanece Súmula n. 410/STJ
hígido após a entrada em vigor do CPC de 2015".
2. A mera manifestação do advogado nos autos, ainda que acompanhada de
documentos relacionados ao cumprimento da obrigação, não configura
ciência inequívoca da parte devedora nem supre a necessidade de intimação
pessoal para fim de incidência das astreintes.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EMBRACON
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no  III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido art. 105,
pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, assim ementado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA
COMINATÓRIA. EXECUÇÃO. EXIGÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL.

. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA OBRIGAÇÃO.SÚMULA 410/STJ
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo de instrumento interposto por Embracon Administradora de
Consórcio Ltda. contra decisão que não acolheu a impugnação ao
cumprimento de sentença. O recorrente alega excesso na execução devido à
ausência de intimação pessoal prévia, nos termos da Súmula 410 do STJ, e
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requer a concessão de efeito suspensivo e a reforma da decisão de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a ausência de intimação
pessoal prévia do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer afasta a
cobrança de multa cominatória, ou se, em casos de ciência inequívoca da
obrigação, a intimação pessoal pode ser dispensada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Súmula 410 do STJ prevê que a intimação pessoal do devedor é condição
necessária para a cobrança de multa cominatória em obrigação de fazer ou
não fazer. Contudo, a jurisprudência admite a dispensa da intimação pessoal
quando o devedor tem ciência inequívoca da obrigação imposta, como ocorre
no caso em análise, em que o recorrente manifestou-se nos autos e
apresentou documentação comprovando o cumprimento da obrigação.
A ciência inequívoca da obrigação pelo devedor, comprovada pela sua
atuação processual e pela apresentação de documentos obtidos pela própria
parte, afasta a necessidade de intimação pessoal para o início da contagem
da multa.
Além disso, com a vigência do , o  § 2º, prevê que a CPC/2015  art. 513,
intimação para cumprimento de sentença pode ser feita na pessoa do
advogado constituído nos autos, dispensando a intimação pessoal do
devedor, o que relativiza a aplicação da Súmula 410 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
A intimação pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer
pode ser dispensada quando há ciência inequívoca da obrigação imposta.”
(fl. 48, e-STJ)
“Com o advento do , a intimação para cumprimento de sentença CPC/2015
pode ser realizada na pessoa do advogado constituído, o que relativiza a
exigência da Súmula 410 do STJ.
Dispositivos relevantes citados: ,  § 2º; STJ, Súmula 410. CPC/2015  art. 513,
Jurisprudência relevante citada: TJ-MG, AI nº 14893215820228130000, Rel.
Des. José de Carvalho Barbosa, j. 26.01.2023; TJ-SP, AI nº
01007783220218269058, Rel. Des. Fernando Antonio de Lima, j.
08.03.2022.” (e-STJ, fls. 48-49)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 485, IV, 513, 525, § 1º,

III, 783 e 803, I, do Código de Processo Civil, pois o cumprimento de sentença teria sido nulo,
por inexistência de título executivo e ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular, ante a inexigibilidade do crédito decorrente da incidência
de astreintes sem intimação pessoal da parte devedora para o cumprimento da obrigação de
fazer, nos termos da .Súmula 410/STJ

Não foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fl. 100).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

O recurso deve ser provido.
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No caso dos autos, o Tribunal de origem confirmou a decisão de rejeição de
impugnação ao cumprimento de sentença, afastando a alegação de excesso de execução pela
cobrança de multa cominatória, sem a prévia intimação pessoal para o cumprimento da
obrigação.

Entretanto, essa conclusão é divergente do entendimento desta Corte Superior, nos
termos da tese firmada para o  dos Recursos Repetitivos: Tema 1.296

 
"A prévia intimação pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de
fazer ou de não fazer especificada na decisão judicial é pressuposto para a
incidência da multa coercitiva, nos termos da , cujo teor Súmula n. 410/STJ
permanece hígido após a entrada em vigor do CPC de 2015."
 

A propósito, confira-se a íntegra da ementa de um dos acórdãos paradigmas:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
TEMA N.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE1.296/STJ.
FAZER OU DE NÃO FAZER. MULTA COMINATÓRIA (ASTREINTES).
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE.

. VALIDADE MESMO APÓS A VIGÊNCIA DO CPCSÚMULA N. 410/STJ
DE 2015.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial - afetado ao rito dos repetitivos (Tema n. ) -1.296/STJ
interposto em face de acórdão proferido, em autos de agravo de instrumento,
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve decisão da
juíza de primeiro grau que afastou a cobrança de multa cominatória de R$
20.000,00 (vinte mil reais), por considerar insuficiente a intimação do
devedor por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico para
cumprimento de obrigação de fazer, tendo em vista o entendimento
cristalizado na  ("A prévia intimação pessoal do devedor Súmula n. 410/STJ
constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento
de obrigação de fazer ou não fazer").
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Definir se a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição
necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de
fazer ou não fazer, notadamente após a vigência do CPC de 2015.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A  (segundo a qual "[a] prévia intimação pessoal do Súmula 410/STJ
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer") foi editada pela
Segunda Seção em  - anos após a vigência do "sincretismo 25/11/2009
processual" introduzido pelas Leis n.  e  -, com11.232/2005 11.382/2006
expressa referência ao artigo 632 do CPC de 1973, que, no âmbito de
execução de obrigação de fazer, exigia a citação do devedor para satisfazê-la
no prazo assinado pelo juiz ou determinado no título executivo.
4. Sem alterações significativas, o citado dispositivo foi reproduzido no artigo
815 do CPC de 2015, localizado, topograficamente, no Capítulo III (Da
Execução das Obrigações de Fazer ou de Não Fazer) do Título II (Das
Diversas Espécies de Execução) do Livro II (Do Processo de Execução) da
Parte Especial do citado diploma.
5. Malgrado o disposto no inciso I do § 2º do artigo 513 do CPC de 2015 ("o
devedor será intimado para cumprir a sentença pelo Diário da Justiça, na
pessoa de seu advogado constituído nos autos"), não se pode olvidar que, nos
termos do seu caput, o cumprimento de sentença, "no que couber e conforme
a natureza da obrigação", também observa as regras da execução fundada
em título extrajudicial regulada pelo Livro II da Parte Especial.
6. Desse modo, tendo em vista a natureza peculiar da obrigação de fazer ou
de não fazer, o caput do artigo 513 do CPC respalda a exigência de
"intimação pessoal do devedor" no âmbito de cumprimento de sentença -
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para fins de definição do termo inicial da incidência da multa coercitiva - em
simetria com a norma disposta no artigo 815, que impõe a "citação do
executado" nos autos de execução fundada em título extrajudicial.
7. Observa-se, outrossim, que a aplicação das regras procedimentais da
execução fundada em título extrajudicial ao cumprimento de sentença
também se encontra prevista no artigo 771 do atual CPC.
8. Diante desse cenário, considera-se hígido o entendimento cristalizado na

 mesmo após a vigência do CPC de 2015, cujos artigosSúmula n. 410/STJ
513 (caput), 771 e 815 consubstanciam suporte normativo suficiente para a
exigência de prévia intimação pessoal do devedor como pressuposto para a
incidência de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou de não
fazer.
9. Para além disso, é certo que as severas consequências decorrentes do
descumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer - especificada em
decisão judicial - legitimam que lhe seja dado tratamento jurídico
diferenciado daquele aplicado às obrigações de pagar quantia certa, cujo
devedor, na fase de cumprimento definitivo, submete-se apenas à multa de
10% sobre o valor da condenação e a honorários advocatícios no mesmo
percentual (artigo 523, § 1º, do CPC de 2015). Ao devedor de obrigação de
fazer ou de não fazer, por sua vez, podem ser impostas as astreintes, a multa
por ato atentatório à dignidade da justiça (artigo 77, §§ 1º e 2º, do CPC),
bem como pena por cometimento do crime de desobediência (artigo 330 do
Código Penal).
10. Assim, afigura-se impositiva a promoção da cientificação efetiva (e
oportuna) do devedor de obrigação de fazer ou de não fazer e, por
conseguinte, a concretização da eficácia persuasória e meramente
instrumental da multa coercitiva, cuja corriqueira transmutação em
condenação astronômica foi sensivelmente mitigada pela Súmula n. 410/STJ
que, sob a égide do CPC de 1973, amparava-se no artigo 632 e, atualmente,
encontra suporte no artigo 815 do CPC de 2015.
11. Ademais, a exigência de intimação pessoal para cumprimento de
obrigação de fazer e de não fazer também se justifica por envolver ato
material pessoal da parte - ou seja, ato subjetivo que reclama a sua
participação -, e não a prática de ato processual que dependa de capacidade
postulatória, conferida, em regra, ao advogado.
12. Cumpre, por fim, destacar que, com o advento do Domicílio Judicial
Eletrônico - objeto da Resolução CNJ n.  -, o Judiciário passou a455/2022
oferecer meio célere e confiável para a realização de citações e intimações
pessoais, sobretudo de pessoas jurídicas, motivo pelo qual cai por terra a
argumentação de que a exigência de intimação pessoal retardaria
injustificadamente a efetividade das decisões que impõem obrigações de fazer
ou de não fazer.
13. No caso concreto, em razão da consonância entre o acórdão recorrido -
que aplicou a  mesmo após a vigência do  - e a Súmula 410/STJ  CPC/2015
jurisprudência desta Corte (ora reafirmada sob o rito dos repetitivos), impõe-
se a negativa de provimento do recurso especial do exequente.
14. Tese jurídica fixada para fins dos artigos 1.036 e 1.041 do CPC:
"A prévia intimação pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de
fazer ou de não fazer especificada na decisão judicial constitui pressuposto
para a incidência da multa coercitiva, nos termos da , cujo Súmula 410/STJ
teor permanece hígido após a entrada em vigor do CPC de 2015".
IV. DISPOSITIVO
15. Recurso especial conhecido e não provido, fixada tese repetitiva em
harmonia com a , sem modulação de efeitos." Súmula 410/STJ

, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para(REsp n. 2.096.505/SP
acórdão Ministro , CORTE ESPECIAL, julgado LUIS FELIPE SALOMÃO
em  DJEN de ) 4/3/2026,  20/3/2026.

 
Destaca-se que a circunstância de o procurador da parte haver-se manifestado nos

autos, mesmo juntando documentos, não é suficiente para presumir a ciência inequívoca da parte
ré, ora recorrente, a qual é indispensável para a aplicação da multa coercitiva.
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Diante do exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim
de: afastar a cobrança das astreintes incidentes sem a prévia intimação da parte ré, ora a) 
recorrente; e consequentemente, julgar procedente o pedido formulado na impugnação ao b) 
cumprimento de sentença.

Em razão do resultado, condeno a parte autora, ora recorrida, ao pagamento de
honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do

 § 2º, do , suspensa a exigibilidade em caso de prévio deferimento daart. 85,  CPC/2015
gratuidade de justiça. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.148.873 / ES
Número Registro: 2026/0011830-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010386720238080030 50120971120248080000

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

MARIA LUCILIA GOMES - ES010968
AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - ES017315
MARIA LUCILIA GOMES - ES010968A

AGRAVADO : KEYLA DUARTE FERREIRA
ADVOGADOS : LARA VERBENO SATHLER - ES019216

ALONSO FRANCISCO DE JESUS COUTINHO - ES031430

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do12/05/2026  18/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 18 de maio de 2026
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